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R E L A T Ó R I O

Cuida-se de apelação interposta pela impetrante (ID 123730929) em face do
decisum que julgou o feito improcedente.

No dia 31/08/2017, a empresa WAHL CLIPPER COMÉRCIO DE UTENSÍLIOS
PARA CABELO LTDA. impetrou o presente mandado de segurança contra ato praticado
pelo Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil em São José dos
Campos/SP, objetivando, em suma, provimento jurisdicional que autorize a apropriação de
créditos de PIS e COFINS sobre as despesas com o pagamento de comissões de



representação comercial, por representarem verdadeiros insumos essenciais ao
desenvolvimento da atividade comercial da impetrante, e o consequente reconhecimento
do direito à repetição dos valores indevidamente recolhidos a tal título. Deu-se à causa o
valor de R$ 1.191.618,35. Com a inicial, acostou documentos. 

Sobreveio sentença que denegou a segurança e extinguiu o processo com
resolução do mérito, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil. Custas na
forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios (ID 123730914).

Opostos declaratórios pela impetrante (ID 123730918), foram rejeitados (ID
123730925).

Irresignada, a impetrante interpôs apelação, pugnando pelo provimento do
recurso para que seja reformada a r. sentença recorrida nos termos aduzidos na inicial,
sendo reconhecido o direito da ora apelante à apropriação dos créditos de PIS e COFINS
sobre  as despesas com o pagamento de comissões de representação comercial, citando em
acréscimo o julgamento do REsp 1.221.170, pela sistemática dos recursos repetitivos, para
fundamentar o seu pleito.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte (ID 123730935).

O Parquet opina pelo regular prosseguimento do feito (ID 128514487).

É o relatório.
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V O T O

A presente ação mandamental tem por escopo a obtenção de provimento
jurisdicional para que seja declarado o direito da impetrante ao creditamento de despesas
com o pagamento de comissões de representação comercial na apuração da contribuição ao
PIS e da COFINS.

A questão em discussão diz respeito ao regime da não cumulatividade da
contribuição ao PIS e da COFINS, previsto nos §§ 12 e 13 do artigo 195 da Constituição
Federal/88, introduzido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003, e instituído
pelas Leis nº 10.637/2002 (PIS) e nº 10.833/2003 (COFINS).

A Lei nº 10.637/02, ao tratar da cobrança não cumulativa do PIS, dispôs em
seus artigos 1º (caput e §§ 1º e 2º), 2º, e 3º (inciso II):

“Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal,
assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de
sua denominação ou classificação contábil.

 § 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da
venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais
receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

 § 2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme
definido no caput.

 (...)
 Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a

base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um inteiro e
sessenta e cinco centésimos por cento).

 (...)
 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos

calculados em relação a:
 (...)

 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes,
exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de
2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou
entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI”; (Redação dada pela
Lei nº 10.865, de 2004).

 (...)”

Por sua vez, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, ao tratar da cobrança
não cumulativa da COFINS, dispôs em seus artigos 1º (caput e §§ 1º e 2º), 2º, e 3º (inciso
II):

“Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a
incidência não cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação
ou classificação contábil.

 § 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da
venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais
receitas auferidas pela pessoa jurídica. 

 § 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no



caput. (...)
 Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo

apurada conforme o disposto no art. 1o, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por
cento).

 (...)
 Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos

calculados em relação a:
 (...)

 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes,
exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de
2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou
entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi (Redação dada pela Lei
nº 10.865, de 2004).

 (...)”

Desse modo, as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 dispuseram em seu artigo 3º,
inciso II, sobre o creditamento a título de PIS e COFINS, respectivamente, dispondo que a
pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens e serviços utilizados
como “insumo” na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos
destinados à venda.

Nesse passo, considerando que as regras da não cumulatividade das
contribuições sociais em comento estão afetas à definição infraconstitucional, ao amparo
da Lei Maior, os aludidos diplomas normativos restringiram a hipótese de creditamento
àqueles bens e serviços utilizados como “insumo”, vale dizer, o elemento intrinsecamente
relacionado ao processo de produção de mercadorias ou serviços que tem por objeto a
pessoa jurídica, não havendo de se cogitar na interpretação do termo “insumo” de forma
ampla, abrangendo quaisquer custos e despesas inerentes à atividade da empresa, sob pena
de violação ao artigo 111 do Código Tributário Nacional.

Compulsando os autos, observa-se à vista do CNPJ da empresa impetrante (ID
123730882) que ela tem por atividade econômica principal (Cód. 27.59-7-01) a fabricação
de aparelhos elétricos de uso pessoal, peças e acessórios; e, como atividades econômicas
secundárias: o comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
(Cód. 46.49-4-01); o comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e
doméstico não especificados anteriormente (Cód. 46.49-4-99); o comércio varejista
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Cód. 47.53-9-00); a
manutenção e reparação de máquinas-ferramenta (Cód. 33.14-7-13); e outras sociedades de
participação, exceto holdings (Cód. 64.63-8-00).

Insta mencionar que o conceito de "insumo", para definição dos bens e serviços
que dão direito a creditamento na apuração da contribuição ao PIS e da COFINS, deve ser
extraído do inciso II, do artigo 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, não havendo direito a
crédito sem qualquer limitação para abranger qualquer bem ou serviço que não seja
intrinsecamente vinculado à fabricação do produto destinado à venda ou à prestação de
serviços.

No que alude ao conceito de “insumo”, impende mencionar que o E. Superior
Tribunal de Justiça, a quem compete em última análise velar pela correta aplicação da lei
federal, no julgamento do REsp nº 1.221.170, submetido ao rito dos recursos repetitivos,
apreciou a referida controvérsia e proferiu entendimento no sentido de que o conceito de
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço no



desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, conforme se
depreende do aludido julgado:

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE.
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE
OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE
CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART.
543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, da Lei
10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância,
vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -
bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.

 3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem,
a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de
dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes,
materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção
individual-EPI.

 4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se
as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções
Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema
de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis
10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios
de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de determinado item - bem ou serviço -, para o desenvolvimento da atividade
econômica desempenhada pelo Contribuinte.”

 (REsp nº 1.221.170, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção; DJ:
22/02/2018; DJe 24/04/18)

Vale destacar, ainda, excerto do voto proferido pela E. Min. Regina Helena
Costa por ocasião do aludido julgamento, in verbis: “... tem-se que o critério da
essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto
ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da
execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade
e/ou suficiência. Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de
insumo, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas
singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de
artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g.,
equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção de
pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na
produção ou na execução do serviço”.

In casu, no que alude à alegada subsunção das despesas com o pagamento de
comissões de representação comercial da contribuição ao PIS e da COFINS, entendo que a
pretensão da empresa impetrante não encontra guarida para prosperar.

Não obstante a ora recorrente suporte tais despesas para atingir seu público-
alvo e, equivocadamente, as conceitue como insumos, em cotejo com o objeto social da
empresa apelante não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das



despesas apontadas para fins de caracterizar a legitimidade do desconto na apuração da
contribuição ao PIS/COFINS.

Em verdade, os referidos gastos apontados pela empresa apelante como
insumos, constituem meras despesas que se relacionam indiretamente com o objeto social
da empresa e não se encontram abarcados no conceito de “insumo” propriamente dito, a
teor do entendimento assentado no julgamento do REsp nº 1.221.170.

Não cabe ampliar o conceito de insumo a ponto de entendê-lo como todo e
qualquer custo ou despesa necessária à atividade da empresa, valendo ressaltar que a
legislação de regência do PIS e da COFINS utilizou a expressão "insumo", e não "despesa"
ou "custo" dedutível, como refere a legislação do Imposto de Renda (IRPJ), não se podendo
aplicar, por analogia, os conceitos dessa última.

Na hipótese vertente, não se vislumbra o critério da essencialidade e da
relevância das despesas apontadas pela autora, ora apelante, para fins de caracterizá-las
como “insumo” propriamente dito, a possibilitar-lhe o creditamento na apuração da
contribuição ao PIS/COFINS.

Na esteira desse entendimento, seguem julgados desta Corte, in verbis:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. ARTIGO 195, §12, CF/1988.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. LEIS 10.637/2002 E
10.833/2003. TEMAS REPETITIVOS 979 E 980. INSUMOS. ESSENCIALIDADE E
RELEVÂNCIA. OBJETO SOCIAL. DISTINÇÃO DE DESPESAS OPERACIONAIS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAIS - EPI.
ATIVIDADE PERIGOSA OU INSALUBRE.

 1. Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em julgado repetitivo,
(Temas 979 e 980), que o conceito de insumo, para os efeitos das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância,
perquirindo-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para
o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

 2. Conforme orientação da Corte Superior, para aplicação do regime de não-
cumulatividade previsto no artigo 195, § 12, da CF/1988 e, por consequência,
reconhecimento do direito ao creditamento de tributos pagos na cadeia produtiva, deve ser
cotejada a real e efetiva essencialidade do bem ou serviço com o objeto social do
contribuinte, restringindo-se o direito ao creditamento somente aos imprescindíveis ou
essenciais ao atingimento da finalidade empresarial, excluídos os demais, cabendo, assim,
fazer distinção entre o conceito de insumos, afetos ao processo produtivo e ao produto final,
de meras despesas operacionais, relacionadas às atividades secundárias, administrativas
ou não essenciais da empresa.

 3. Dentre todas as indicações promovidas somente uma pode ser reputada como despesa ou
custo passível de creditamento no regime não cumulativo do PIS/COFINS. Trata-se, com
efeito, dos valores envolvidos com a aquisição de EPI – equipamentos de proteção
individuais para uso pelos funcionários que, embora não seja propriamente insumo do
processo produtivo em si, configura condição essencial ao exercício regular da atividade
produtiva, quando envolva risco à saúde do trabalho, que torne obrigatória a sua
utilização, como no caso de manuseio de produtos perigosos como elementos e aditivos
químicos, de modo que se reputa despesa essencial e imprescindível à fabricação dos bens
produzidos pelo contribuinte, relativamente à mão-de-obra envolvida com o manuseio de
tais produtos nocivos ou que atue em outras atividades dentro do mesmo ambiente de
trabalho perigoso ou insalubre.

 4. No tocante aos gastos com alimentação de funcionários, ainda que possa ser admitida
como despesa útil e incentivada pela legislação, não se trata de dispêndio essencial ou
relevante ao processo produtivo no sentido de amparar a conclusão de que a alimentação,
quando custeada pelo próprio trabalhador e não fornecida pelo empregador, inviabiliza ou
dificulta a atividade produtiva da empresa. Não é por outro motivo que somente em caso
específico, não de forma ampla, previu o legislador que tal despesa poderia ensejar direito a



creditamento: incisos X dos artigos 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
 5. Em relação às comissões dispendidas com representantes comerciais são

despesas que integram atividade comercial, que embora integrada no objeto
social do contribuinte, não pode ser considerado como insumo na prestação do
serviço ou na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda,
a autorizar o creditamento na forma dos artigos 3º, II, das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003.

 6. Não há, igualmente, como autorizar creditamento sobre despesas com locação de veículos
ou mesmo o frete para escoamento da produção, pois não se referem a insumos da própria
atividade industrial e produtiva do contribuinte, mas de etapa econômica posterior. 

 7. O mesmo raciocínio é aplicável às despesas com publicidade e propaganda, estranhas ao
objeto da impetrante, traduzindo-se em despesa operacional facultativa que visa à
exposição e maior comercialização dos produtos.

 8. Quanto aos custos com aquisição de impressoras, que seriam utilizadas na testagem da
produção e impressão de documentos administrativos, tais atividades não têm relação
direta com a própria “fabricação de tintas de impressão”, mas com etapa posterior do
processo produtivo cuja própria essencialidade ou relevância para atividade principal não
restou demonstrada.

 9. Por igual, afasta-se a desoneração e creditamento em relação aos materiais de expediente
e de informática utilizados na rotina administrativa, pois constituem meras despesas
operacionais, não tendo o regime da não-cumulatividade o fim de eliminar todos os custos
de produção, ainda mais quando não impactam de maneira direta o processo produtivo.

 10. Apelação parcialmente provida.” - g.m.
 (TRF 3ª Região, 3ª Turma, ApCiv - APELAÇÃO CÍVEL - 5006527-67.2019.4.03.6119, Rel.

Desembargador Federal LUIS CARLOS HIROKI MUTA, julgado em 13/10/2020, Intimação
via sistema DATA: 15/10/2020)

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. NÃO
CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. DESPESAS. MANUTENÇÃO. PARTES E
PEÇAS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. MANUTENÇÃO/ SERVIÇOS. ASSISTÊNCIA MÉDICA.
ALIMENTAÇÃO. VALE TRANSPORTE E INDUMENTÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE.

 1. Firme a jurisprudência no sentido de inexistir direito a crédito, no regime de não
cumulatividade do PIS/COFINS, de despesas, insumos, custos e bens, que não sejam
expressamente previstos nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, ou que não estejam
diretamente inseridos no produto em fabricação.

 2. O pagamento de comissões a representantes comerciais não pode ser
integrado como insumo produtivo, nos termos da legislação de regência, para
gerar crédito no regime fiscal de não cumulatividade do PIS/COFINS.

 3. Apelação desprovida.” - g.m.
 (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2266294 - 0005610-

27.2014.4.03.6114, Rel. JUIZA CONVOCADA DENISE AVELAR, julgado em 22/11/2017, e-
DJF3 Judicial 1 DATA:28/11/2017)

Por derradeiro, cumpre asseverar que não cabe ao Judiciário atuar como
legislador positivo para atribuir benefício fiscal não previsto em lei, sob pena de afronta ao
art. 111 do Código Tributário Nacional.

Assim, não reconhecido o direito da impetrante ao creditamento das despesas
aqui debatidas na apuração da contribuição ao PIS e da COFINS, tampouco há de se cogitar
em compensação de indébito tributário.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E M E N T A

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS. DESPESAS COM O
PAGAMENTO DE COMISSÕES DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. INSUMOS. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CREDITAMENTO. VEDAÇÃO. ARTIGO 3º, INCISO II, DAS LEIS nº
10.637/02 e 10.833/03. APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1. A presente ação mandamental tem por escopo a obtenção de provimento jurisdicional
para que seja declarado o direito da impetrante ao creditamento de despesas com o
pagamento de comissões de representação comercial na apuração da contribuição ao PIS e
da COFINS.

2. A questão em discussão diz respeito ao regime da não cumulatividade da contribuição ao
PIS e da COFINS, previsto nos §§ 12 e 13 do artigo 195 da Constituição Federal/88,
introduzido pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003, e instituído pelas Leis nº
10.637/2002 (PIS) e nº 10.833/2003 (COFINS).

3. Desse modo, as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03 dispuseram em seu artigo 3º, inciso II,
sobre o creditamento a título de PIS e COFINS, respectivamente, dispondo que a pessoa
jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens e serviços utilizados como
“insumo” na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos
destinados à venda.

4. Nesse passo, considerando que as regras da não cumulatividade das contribuições sociais
em comento estão afetas à definição infraconstitucional, ao amparo da Lei Maior, os
aludidos diplomas normativos restringiram a hipótese de creditamento àqueles bens e
serviços utilizados como “insumo”, vale dizer, o elemento intrinsecamente relacionado ao
processo de produção de mercadorias ou serviços que tem por objeto a pessoa jurídica, não
havendo de se cogitar na interpretação do termo “insumo” de forma ampla, abrangendo
quaisquer custos e despesas inerentes à atividade da empresa, sob pena de violação ao
artigo 111 do Código Tributário Nacional.

5. Compulsando os autos, observa-se à vista do CNPJ da empresa impetrante (ID
123730882) que ela tem por atividade econômica principal (Cód. 27.59-7-01) a fabricação



de aparelhos elétricos de uso pessoal, peças e acessórios; e, como atividades econômicas
secundárias: o comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
(Cód. 46.49-4-01); o comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e
doméstico não especificados anteriormente (Cód. 46.49-4-99); o comércio varejista
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Cód. 47.53-9-00); a
manutenção e reparação de máquinas-ferramenta (Cód. 33.14-7-13); e outras sociedades de
participação, exceto holdings (Cód. 64.63-8-00).

6. Insta mencionar que o conceito de "insumo", para definição dos bens e serviços que dão
direito a creditamento na apuração da contribuição ao PIS e da COFINS, deve ser extraído
do inciso II, do artigo 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, não havendo direito a crédito
sem qualquer limitação para abranger qualquer bem ou serviço que não seja
intrinsecamente vinculado à fabricação do produto destinado à venda ou à prestação de
serviços.

7. No que alude ao conceito de “insumo”, impende mencionar que o E. Superior Tribunal de
Justiça, a quem compete em última análise velar pela correta aplicação da lei federal, no
julgamento do REsp nº 1.221.170, submetido ao rito dos recursos repetitivos, apreciou a
referida controvérsia e proferiu entendimento no sentido de que o conceito de insumo deve
ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço no desenvolvimento
da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

8. In casu, no que alude à alegada subsunção das despesas com o pagamento de comissões
de representação comercial da contribuição ao PIS e da COFINS, entendo que a pretensão
da empresa impetrante não encontra guarida para prosperar.

9. Não obstante a ora recorrente suporte tais despesas para atingir seu público-alvo e,
equivocadamente, as conceitue como insumos, em cotejo com o objeto social da empresa
apelante não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das despesas
apontadas para fins de caracterizar a legitimidade do desconto na apuração da contribuição
ao PIS/COFINS.

10. Em verdade, os referidos gastos apontados pela empresa apelante como insumos,
constituem meras despesas que se relacionam indiretamente com o objeto social da
empresa e não se encontram abarcados no conceito de “insumo” propriamente dito, a teor
do entendimento assentado no julgamento do REsp nº 1.221.170.

11. Não cabe ampliar o conceito de insumo a ponto de entendê-lo como todo e qualquer
custo ou despesa necessária à atividade da empresa, valendo ressaltar que a legislação de
regência do PIS e da COFINS utilizou a expressão "insumo", e não "despesa" ou "custo"
dedutível, como refere a legislação do Imposto de Renda (IRPJ), não se podendo aplicar,
por analogia, os conceitos dessa última.

12. Na hipótese vertente, não se vislumbra o critério da essencialidade e da relevância das
despesas apontadas pela impetrante, ora apelante, para fins de caracterizá-las como
“insumo” propriamente dito, a possibilitar-lhe o creditamento na apuração da contribuição
ao PIS/COFINS.

13. Não cabe ao Judiciário atuar como legislador positivo para atribuir benefício fiscal não
previsto em lei, sob pena de afronta ao art. 111 do Código Tributário Nacional.



14. Apelação não provida.

 

  ACÓRDÃO
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, por
unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo
parte integrante do presente julgado.

  


